PARECER Nº  61, DE 2017
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1197, DE 2015.
De autoria do nobre Deputado Luiz Carlos Gondim, o projeto em epígrafe dispõe a obrigatoriedade do fornecimento de relatórios das ligações efetuadas, serviço gratuito de secretaria eletrônica e disponibilização de telefone móvel quando houver interrupções nos serviços de telefonia fixa.

No concernente ao trâmite procedimental, verificamos que o projeto esteve em pauta, nos termos regimentais, sem receber emendas ou substitutivos, da 92ª à 96ª Sessões Ordinárias (de 01 a 08 de setembro de 2015).

A seguir, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.  A saber:

“Artigo 31 – Caberá às Comissões Permanentes, observada a competência específica definida nos parágrafos:

(...)

§ 1º – À Comissão de Constituição, Justiça e Redação compete manifestar-se a respeito de todos os assuntos quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico (g. n.), apresentar a redação final das proposições, salvo nos casos em que essa incumbência estiver expressamente deferida por este Regimento a outra Comissão, e manifestar-se quanto ao mérito das proposições nos casos de:

1. reforma da Constituição;

2. licença ao Governador para interromper o exercício das suas funções ou ausentar-se do Estado;

3. Poder Judiciário;

4. Ministério Público;

5. Defensoria Pública;

6. declaração de utilidade pública de associações civis;

7. consolidação de leis e revogação expressa de proposições legislativas não recepcionadas por normas constitucionais.”

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado, como se pode verificar a seguir, respectivamente:

“Artigo 19 - Compete à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado, (g. n.) ressalvadas as especificadas no artigo 20, e especialmente sobre:

(...)

Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro (g. n.) ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.”

 (...)

“Artigo 145 – A Assembleia exerce a sua função legislativa por via de projetos de lei, de decreto legislativo ou de resolução.

§ 1º – Os projetos de lei são destinados a regular as matérias de competência do Legislativo, com a sanção do Governador do Estado.

(...)

Artigo 146 – A iniciativa dos projetos caberá, nos termos da Constituição e do Regimento Interno: 

I – à Mesa; 

II – às Comissões; 

III – às Deputadas e aos Deputados; 

IV – ao Governador do Estado; 

V – ao Tribunal de Justiça; 

VI – ao Procurador-Geral de Justiça; (36) 

VII – ao Tribunal de Contas; 

VIII – aos cidadãos.”

Nessa conformidade, a proposição é livre de qualquer vício formal que, supostamente, pudesse representar um obstáculo ao seu trâmite regular.

Com efeito, o projeto pretende tornar obrigatório o cumprimento de uma série de normas relacionadas à responsabilidade civil e empresarial da operadora de telefonia fixa, em sua condição de concessionária de um serviço público, na hipótese de interrupção dos serviços, quando esta não for motivada por falta de pagamento por parte do usuário. 

Ora, os Estados podem e devem legislar em favor dos direitos do consumidor e sobre a prestação de serviços públicos.

Por isso, sob o enfoque constitucional o Projeto de lei busca proteger o consumidor e, sobretudo, os serviços públicos de telefonia concedidos a terceiros, que devem primar pela eficiência e por uma excelente relação com o usuário contratante. 

Por conseguinte, a proposição é pertinente, muito relevante e absolutamente oportuna, especialmente nos dias atuais em que inúmeras reclamações são efetuadas no PROCON, em decorrência de não conformidades graves verificadas na prestação de serviços, inclusive públicos, desempenhados por concessão. 

Ante o exposto, naquilo que cumpre a esta CCJR analisar e opinar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 1197, de 2015.

a) Carlos Cezar – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em  11/11/2015.

a) Célia Leão – Presidente
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